
DECRETO Nº 44.623, DE 13 DE JUNHO DE 2023
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado Vivendas
Campestre, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa
Sobradinho II - RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o art. 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o Decreto nº 28.863, de 17 de março de 2008, o
Capítulo II do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e o que consta dos autos do
Processo 0030-016347/1989, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização de Parcelamento denominado
Vivendas Campestre, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região
Administrativa Sobradinho II – RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo de
Regularização de Parcelamento - URB-RP 037/10 e no Memorial Descritivo de
Regularização de Parcelamento - MDE-RP 037/10.
Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos
dos §§ 1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados da publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica – SISDUC, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 43.840, de 13 de outubro de 2022.

Brasília, 13 de junho de 2023
134° da República e 64° de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.624, DE 13 DE JUNHO DE 2023
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado Vivendas
Paraíso, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de
Sobradinho II - RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o art. 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o Decreto nº 28.863, de 17 de março de 2008, o
Capítulo II do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e o que consta dos autos do
Processo 0020-000438/1989, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado
Vivendas Paraíso, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de
Sobradinho II - RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo de Regularização de
Parcelamento - URB-RP 034/10 e no Memorial Descritivo de Regularização de
Parcelamento - MDE-RP 034/10.
Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos
dos §§ 1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados da publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica – SISDUC, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 43.851, de 18 de outubro de 2022.

Brasília, 13 de junho de 2023
134° da República e 64° de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.625, DE 13 DE JUNHO DE 2023
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado Recanto dos
Nobres, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de
Sobradinho II - RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que

dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o art. 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o Decreto nº 28.863, de 17 de março de 2008, o
Capítulo II do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e o que consta dos autos do
Processo 0030-003427/1990, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado
Recanto dos Nobres, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa
de Sobradinho II - RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo de Regularização
de Parcelamento - URB-RP 127/10 e no Memorial Descritivo de Regularização de
Parcelamento - MDE-RP 127/10.
Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos
dos §§ 1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados da publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica – SISDUC, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH.
Art. 4º Revoga-se o Decreto nº 43.853, de 18 de outubro de 2022.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de junho de 2023
134° da República e 64° de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.626, DE 13 DE JUNHO DE 2023

Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado Fraternidade
- Etapa II, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de
Sobradinho II - RA XXVI. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o art. 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, e o que consta dos autos do Processo 00390-
00008381/2020-62, DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado
Fraternidade - Etapa II, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região
Administrativa de Sobradinho II - RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo -
URB 040/21, no Memorial Descritivo - MDE 040/21 e na Norma de Edificação, Uso e
Gabarito - NGB 040/21.

Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos
dos §§ 1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.

Parágrafo único. A não incidência da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.

Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados da publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica - SISDUC, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 43.822, de 07 de outubro de 2022.

Brasília, 13 de junho de 2023
134° da República e 64° de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.627, DE 13 DE JUNHO DE 2023
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento denominado Vivendas da
Serra, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de Sobradinho
II - RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o art. 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o Decreto nº 28.863, de 17 de março de 2008, o
Capítulo II do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e o que consta dos autos do
Processo 0030-002185/1990, DECRETA:
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Art. 1º Fica aprovado o projeto urbanístico de regularização do parcelamento denominado
Vivendas da Serra, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa
de Sobradinho II - RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo de Regularização
de Parcelamento - URB-RP 069/10 e no Memorial Descritivo de Regularização de
Parcelamento - MDE-RP 069/10.

Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos
dos §§ 1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.

Parágrafo único. A não incidência da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados da publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica – SISDUC, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 43.855, de 18 de outubro de 2022.

Brasília, 13 de junho de 2023
134° da República e 64° de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.628, DE 13 DE JUNHO DE 2023
Altera o Decreto nº 38.546, de 10 de outubro de 2017, que aprova o regimento interno da
Junta de Recursos da Faixa de Domínio do Departamento de Estradas de Rodagem e dá
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos VII, X e XXVI, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Anexo Único do Decreto nº 38.546, de 10 de outubro de 2017, que aprova o
regimento interno da Junta de Recursos da Faixa de Domínio do Departamento de Estradas
de Rodagem e dá outras providências passa a vigorar com as alterações constantes do
Anexo Único deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de junho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO ÚNICO
“Art. 2º Os membros da JUFAD-DER/DF e seus respectivos suplentes terão o mandato de
três anos, com recondução permitida, sendo remunerados na forma e condições fixadas pela
Lei Distrital nº 4.585, de 13 de julho de 2011.
..............................................
Art. 7º ..................................
..............................................
Parágrafo único. A Presidência da JUFAD/DER-DF será exercida pelo Diretor da
Diretoria de Faixas de Domínio do DER/DF, ou outra unidade que vier a substituí-la”.
(NR)

DECRETO Nº 44.629, DE 13 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre a criação da Comissão Distrital para os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável - ODS e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º Fica criada a Comissão Distrital para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável,
com a finalidade de internalizar, difundir e dar transparência ao processo de implementação
da Agenda 2030 no âmbito do Distrito Federal.

Parágrafo único. A Comissão Distrital para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável,
neste Decreto denominada Comissão Distrital para os ODS, é instância colegiada de
natureza consultiva, para promover a articulação, a mobilização e o diálogo com os órgãos
distritais e sociedade civil, em prol dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Art. 2º À Comissão Distrital para os ODS compete:

I - elaborar o plano de ação para implementação da Agenda 2030 no Distrito Federal;

II - propor estratégias, instrumentos, ações e programas para a implementação dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS;

III - acompanhar e monitorar o desenvolvimento dos ODS no Distrito Federal e elaborar
relatórios periódicos de suas atividades;

IV - identificar, sistematizar e divulgar boas práticas e iniciativas do Distrito Federal, que
colaborem para o alcance das metas dos ODS;

V - promover a articulação com órgãos e entidades públicas para a disseminação e a
implementação dos ODS.

Art. 3º A Comissão Distrital para os ODS será integrada por um representante titular e
respectivo suplente dos seguintes órgãos do Distrito Federal:

I - Casa Civil;

II - Secretaria de Estado de Relações Internacionais;

III - Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração;

IV - Secretaria de Estado de Governo;

V - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Proteção Animal;

VI - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social;

VII - Secretaria de Estado de Saúde;
VIII - Secretaria de Estado de Educação;
§ 1º A presidência da Comissão Distrital para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
será exercida pelo representante da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e
Administração.
§ 2º Os representantes, titulares e suplentes, serão indicados pelos dirigentes máximos dos
respectivos órgãos integrantes da Comissão.
§ 3º Os representantes, titulares e suplentes, serão designados em ato do Secretário de
Estado de Planejamento, Orçamento e Administração.
Art. 4º A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração exercerá a
função de Secretaria-Executiva da Comissão Distrital para os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável.
Art. 5º O Instituto de Pesquisa e Estatística do Distrito Federal - IPEDF, na qualidade de
instituição distrital de pesquisa, prestará assessoramento permanente à Comissão Distrital
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
Art. 6º A Comissão Distrital para os ODS poderá convidar representantes de órgãos e
entidades públicas e da sociedade civil para colaborar com suas atividades.
Art. 7º A Comissão Distrital para os ODS poderá criar câmaras temáticas destinadas ao
estudo e elaboração de propostas relacionadas à implementação dos ODS.
Art. 8º A participação na Comissão Distrital para os ODS será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerado.
Art. 9º A Comissão Distrital para os ODS ficará extinta após a conclusão dos trabalhos
previstos pela Agenda 2030, devendo apresentar relatório circunstanciado, contendo as
atividades realizadas, as conclusões e as recomendações.
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revoga-se o Decreto nº 39.322, de 04 de setembro de 2018.

Brasília, 13 de junho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.630, DE 13 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre a alteração das estruturas administrativas do Gabinete do Governador, da
Secretaria de Estado do Governo do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º,
incisos I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de
2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa do Gabinete do Governador, da Secretaria
de Estado do Governo do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal.
Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de
que trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de
2020.
Art. 3º Ficam redistribuídos para as estruturas administrativas do Gabinete do
Governador, da Secretaria de Estado do Governo do Distrito Federal, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito, os cargos
relacionados no Anexo II.
Art. 4º Compete aos órgãos afetados por este Decreto, antes da posse ou da entrada em
exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de
apresentação prévia dos documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de
2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19
da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23
de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de junho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 44.630, de 13 de junho de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/
CÓDIGO - GABINETE DO GOVERNADOR - CHEFIA DE GABINETE - Assessor
Especial, CNE-05, 01 (SIGRH 10001977); Assessor Especial, CNE-07, 01 (SIGRH
10001996); Assessor, CPC-02, 01 (SIGRH 10002024) - SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL - SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES -
Assessor Especial, CNE-07, 01 (SIGRH 01400242) - SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO
FEDERAL - SUBSECRETARIA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL -
COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PROJETOS -
DIRETORIA DE GESTÃO DE PARCERIAS DE QUALIFICAÇÃO - GERÊNCIA DE
ANÁLISE E ACOMPANHAMENTO DE EGRESSOS - Assessor, CC-06, 01 (SIGRH
40000634).
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